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    Introdução


    No Brasil, as Ações de Reparação por Danos Concorrenciais (ARDCs) atravessam um momento de transição. Mais de dez anos após a entrada em vigor da Lei nº 12.529/2011, o private enforcement antitruste começa a adquirir solidez institucional, ainda que enfrente obstáculos conhecidos: poucas ações chegam a bom termo, a mensuração dos danos esbarra em desafios metodológicos, e o diálogo entre autoridades, advocacia e academia sobre o tema segue mais disperso do que poderia ser. Este livro nasce do esforço de contribuir para a organização desse indispensável diálogo.


    A obra se organiza em duas partes complementares. Na primeira, dois estudos enfrentam, cada um a seu modo, os desafios que ainda separam as ARDCs de sua plena consolidação no país. Ernesto Tzirulnik e Lea Vidigal, em “Ações de Reparação por Danos Concorrenciais: o que falta para o private enforcement funcionar no Brasil”, descrevem a arquitetura jurídica dessas ações e propõem uma agenda para sua maior efetividade. Gesner Oliveira, Rafael Oliveira, José Matheus Andrade e Gabriel Poveda, em “Abordagens econométricas para mensuração de sobrepreço”, enfrentam o problema sob a perspectiva econômica da prova: examinam as metodologias disponíveis para estimar o sobrepreço decorrente de cartéis, apontam os limites de cada uma e defendem uma abordagem multimétodo para a quantificação dos danos decorrentes da prática do ilícito antitruste.


    Na segunda parte, o livro traz o registro do seminário “Enforcement Privado da Lei Antitruste: uma Agenda para Maior Eficácia”, realizado em 24 de setembro de 2025, no Salão Nobre da FGV/EAESP, por iniciativa conjunta do Centro de Estudos de Infraestrutura e Soluções Ambientais da FGV (CEISA-FGV), coordenado pelo professor Gesner Oliveira, de Ernesto Tzirulnik Advocacia (ETAD) e de Lea Vidigal Advocacia (LVA). O evento reuniu autoridades do CADE, advogados e pesquisadores para discutir, a partir de diferentes ângulos, os alicerces necessários à consolidação dessa agenda.


    A abertura do evento coube a Gesner Oliveira, que expôs as metodologias de mensuração de danos de cartel. Nas apresentações subsequentes, Ernesto Tzirulnik identificou os principais entraves que ainda comprometem a plena efetividade do enforcement privado no Brasil. Pela perspectiva das autoridades, André Freire, Procurador-Chefe do CADE, expôs os mecanismos de cooperação entre enforcement público e privado, enquanto o Conselheiro Carlos Jacques manifestou confiança na efetividade futura das ARDCs. Coube a Lea Vidigal o encerramento do seminário, ocasião em que sublinhou o papel do diálogo institucional e acadêmico sustentado no tempo para a construção dessa agenda. Os debates com a plateia, bem como as intervenções dos moderadores do evento, integram a transcrição.


    Lidos em conjunto, os artigos e as reflexões desenvolvidas no seminário compõem um retrato do estágio atual das ARDCs no Brasil, com seus entraves, mas também com sinais claros de que o aparato institucional que as sustenta adquiriu uma solidez que não tinha há alguns anos. Essa maturação importa porque as ARDCs cumprem, na arquitetura da defesa da concorrência, uma função que nenhum outro instrumento supre: a de indenizar os atores que suportaram os danos decorrentes de infrações à ordem econômica. Ao reunir diagnósticos jurídicos, instrumentos econômicos e o relato de um debate ainda em construção, este livro pretende oferecer uma contribuição a essa trajetória de afirmação do private enforcement no Brasil.

  


     
	 



  
    PARTE I – ESTUDOS

  


  
    Ações de Reparação por Danos Concorrenciais: o que falta para o private enforcement funcionar no Brasil


    Ernesto Tzirulnik1


    Lea Vidigal2


     


    Resumo: O presente artigo analisa as ações de reparação por ilícitos concorrenciais, ou ações de reparação por danos concorrenciais (ARDCs), no direito brasileiro, seu fundamento legal e o regime jurídico previsto na Lei nº 12.529/2011 (LDC) – com especial atenção aos arts. 46-A e 47-A e aos §§ 1º a 4º do art. 47, introduzidos pela Lei nº 14.470/2022 –, à luz dos precedentes do Superior Tribunal de Justiça nos REsp nº 2.095.107/SP e REsp nº 1.554.986/SP. Após panorama comparativo com os Estados Unidos e a União Europeia, examinam-se os principais obstáculos ao private enforcement no Brasil: a dificuldade de acesso a provas, a inversão da publicidade processual pela Resolução CADE nº 21/2018 e pela Portaria nº 869/2019, e a passing-on defense (repasse de sobrepreço). Ao final, propõe-se uma agenda para a consolidação de um regime mais eficaz de reparação por danos concorrenciais no país.


    Palavras-chave: direito antitruste; danos concorrenciais; private enforcement; Lei de Defesa da Concorrência; CADE; passing-on defense; prescrição.


    1. Introdução


    O Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência (SBDC), do qual o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) é parte integrante, foi estruturado para efetivar os ditames constitucionais da livre iniciativa, da livre concorrência, da função social da propriedade, da defesa dos consumidores e da repressão ao abuso do poder econômico. Como braço operacional do SBDC, o CADE não só investiga e pune infrações contra a ordem econômica, mas também fomenta a livre concorrência no Brasil.


    Nesse cenário, as ações de reparação por ilícitos concorrenciais, ou por danos concorrenciais (ARDCs)3, desempenham um papel central. Inseridas no campo da responsabilidade extracontratual, as ARDCs têm por objetivo obter a reparação de danos oriundos de condutas definidas como infrações à ordem econômica, nos termos do art. 36 da Lei nº 12.529/20114, e encontram amparo legal no art. 47 do mesmo diploma5. Trata-se de regime especial que ampara a demanda indenizatória por indivíduos e entidades diretamente prejudicados, isto é, que tenham sofrido danos em virtude de condutas anticompetitivas.


    Seja por iniciativa direta dos prejudicados, seja por meio dos legitimados referidos no art. 82 da Lei nº 8.078/19906, as ARDCs permitem o ingresso em juízo tanto para obter a cessação de práticas que constituam infração da ordem econômica quanto para receber indenização por perdas e danos sofridos. Ainda de acordo com o art. 47 da LDC, o ajuizamento de ARDC independe de eventual instauração de inquérito ou processo administrativo perante o CADE.


    No direito brasileiro, o incentivo ao manejo de ARDCs vem ocorrendo desde o início da década de 2010. Em 2010, o CADE incluiu, pela primeira vez em uma decisão que reconheceu a prática de cartel, a recomendação de envio de cópia da decisão às partes potencialmente prejudicadas para que pudessem buscar indenização7. Ainda que se tenha observado um expressivo crescimento no número de ARDCs propostas, há muitas barreiras a serem ultrapassadas8. A procedência das ARDCs é expressivamente inferior tanto em relação ao número de condenações da autoridade concorrencial brasileira como em relação ao número de procedências em outras jurisdições.


    A título de exemplo, nos EUA, há cerca de uma década, estimava-se que eram ajuizadas 750 ações indenizatórias por danos concorrenciais por ano9. Naquele país, inclusive, os mecanismos de enforcement privado se destacam em relação aos públicos. Em levantamento do Transactional Records Access Clearinghouse (TRAC), em 2019, de 357 ações concorrenciais cíveis, apenas 20 foram ajuizadas pelo governo federal10. Mais recentemente, em 2024, o número de ações ajuizadas foi de pelo menos 304 apenas no primeiro semestre11. Dados sobre acordos nessas ações são ainda mais expressivos. Só no ano de 2024, reporta-se que acordos em ações coletivas para reparação de danos concorrenciais ajuizadas por privados atingiram o valor total de US$ 8,41 bilhões12. De 2009 a 2024, o valor médio dos acordos nessas ações variou por ano de US$ 6 milhões a US$ 184 milhões, com valores totais anuais oscilando de US$ 225 milhões a US$ 9,6 bilhões e um total acumulado, no período, de US$ 44,8 bilhões13.


    Na Europa, o papel desempenhado por particulares na concretização da legislação antitruste é historicamente mais tímido, mas recentemente se tem observado um aumento das ações privadas. Segundo relatório de banca de advocacia com presença internacional, de 2016 a 2023 o valor total requerido – ainda que não efetivamente provido – em ações coletivas para reparações de danos concorrenciais foi de £71,8 bilhões no Reino Unido, €5,01 bilhões na Holanda e €43,93 bilhões em Portugal. Relata-se também um aumento, em relação a anos anteriores, da proporção, dentre todas as ações coletivas ajuizadas, daquelas relativas a ilícitos concorrenciais, que chegou a 19% em 202314.


    Pesquisa publicada na revista Concurrences, realizada mediante contribuição de 70 juízes, 77 advogados e 27 autoridades nacionais, fornece dados detalhados sobre o número de decisões em ações de reparação por danos oriundos da prática de cartel na Europa. Relata-se aumento no total acumulado de decisões de primeira, segunda ou instância final de 46, em 2009, para 444 em 2025, dentre as quais a maioria esmagadora ocorreu após condenação na autoridade concorrencial nacional ou pela Comissão Europeia – as chamadas follow-on actions. Importante mencionar que a maior parte das ações foi ajuizada por entes privados; apenas 16% foram ajuizadas por empresas públicas, 15% por autoridades locais e 3% pelo governo central. O índice de sucesso dessas ações nos anos de 2021, 2022 e 2023 foi, respectivamente, de 56%, 30% e 51%, com uma média desde 2019 estabilizada em torno de 50%15.


    Por contraste, o quadro brasileiro atual revela utilização das ARDCs em patamar menor do que o esperado. É dizer, esse método de desincentivo para os infratores ainda é pouco praticado entre nós. Estudo recentemente publicado aponta que, de 2003 a 2022, foram julgadas apenas 39 apelações interpostas em ARDCs ajuizadas por particulares16. Diante desse panorama, é da sinergia entre o public enforcement, concretizado pela aplicação de multas administrativas no âmbito do CADE, e o private enforcement, com a condenação de empresas cartelistas nas ARDCs ajuizadas pelas vítimas, que nasce o poder dissuasório do direito antitruste. Sem essa sinergia, a lei antitruste tem pouca eficácia, na medida em que se revela incapaz de cumprir os objetivos para os quais foi concebida.


    Diferentemente das condenações ao pagamento de multas administrativas, em que há prolongada discussão judicial, possibilidade de redução e demora significativa até o efetivo cumprimento pelo infrator, a procedência das ARDCs pode representar um enorme impacto reputacional e financeiro aos infratores. Nesse cenário, é imprescindível o enfrentamento das barreiras ainda existentes no direito brasileiro ao enforcement privado das ARDCs. O presente artigo mapeia avanços e obstáculos, à luz do regime jurídico vigente, dos precedentes do Superior Tribunal de Justiça e da literatura especializada.


    2. A tutela das ARDCs pela Lei de Defesa da Concorrência


    A Lei nº 12.529/2011 (Lei de Defesa da Concorrência – LDC) disciplina a defesa da concorrência no Brasil e fixa as competências e prerrogativas do CADE para o cumprimento desse propósito, não só por meio da persecução pública dos atos potencialmente lesivos à ordem econômica, mas também mediante a persecução privada destes. Com o advento da Lei nº 14.470/2022, foram estabelecidas alterações substanciais no regime jurídico das ARDCs. Entre as principais inovações, destacam-se: (i) a suspensão do prazo prescricional durante o curso do inquérito ou do processo administrativo no âmbito do CADE (art. 46-A, caput); (ii) a fixação do prazo prescricional quinquenal, contado da ciência inequívoca do ato ilícito (art. 46-A, § 1º); (iii) a equiparação da publicação do julgamento final pelo CADE à ciência inequívoca do ilícito (art. 46-A, § 2º); (iv) o direito a ressarcimento em dobro (art. 47, § 1º); e (v) a aptidão da decisão condenatória do Plenário do Tribunal do CADE para fundamentar a concessão de tutela da evidência (art. 47-A).


    Essas inovações representam importantes mecanismos para o fortalecimento do private enforcement e serão examinadas adiante, em seus principais aspectos.


    2.1. O art. 47 da LDC como base normativa central


    O alicerce positivo do private enforcement concorrencial no Brasil é o art. 47 da LDC, que dispõe:


     


    “Art. 47. Os prejudicados, por si ou pelos legitimados referidos no art. 82 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, poderão ingressar em juízo para, em defesa de seus interesses individuais ou individuais homogêneos, obter a cessação de práticas que constituam infração da ordem econômica, bem como o recebimento de indenização por perdas e danos sofridos, independentemente do inquérito ou processo administrativo, que não será suspenso em virtude do ajuizamento de ação.”


    A norma encerra ao menos quatro proposições de alta relevância prática. Primeiro, consagra a legitimidade ativa ampla: podem demandar tanto os diretamente prejudicados (compradores diretos, fornecedores lesados, concorrentes afetados) quanto os legitimados extraordinários previstos no Código de Defesa do Consumidor – Ministério Público, associações civis e entes públicos –, o que viabiliza a tutela coletiva dos consumidores finais, historicamente os mais vulneráveis aos efeitos de cartéis.


    Segundo, assegura a possibilidade cumulativa de tutela inibitória (cessação da conduta) e tutela reparatória (indenização por perdas e danos). Terceiro – e este é talvez o aspecto de maior impacto processual –, o dispositivo afirma expressamente a independência entre a ação judicial e o processo administrativo perante o CADE: a ação pode ser proposta antes de qualquer investigação, durante o processo administrativo ou após sua conclusão, sem prejudicialidade entre as esferas. Quarto, o art. 47 funciona como base para as ações follow-on: a decisão condenatória do CADE pode operar como prova de altíssimo valor persuasivo, bastando ao autor demonstrar o nexo causal e a extensão do dano.


    2.2. O ressarcimento em dobro (art. 47, §§ 1º a 3º)


    No que se refere ao regime reparatório, a Lei nº 14.470/2022 passou a prever, no § 1º do art. 47 da LDC17, o instituto do double damages, isto é, o ressarcimento em dobro pelos prejuízos sofridos por terceiros em função de infrações contra a ordem econômica18.


    Trata-se de instituto já consagrado na experiência internacional, notadamente no sistema do private enforcement norte-americano – jurisdição líder mundial no uso da persecução privada concorrencial. Naquele ordenamento, contudo, o regime é ainda mais agressivo: há previsão de ressarcimento pelo triplo
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